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PROGRAMA SAÚDE NA ESCOLA- PSE: AÇÕES QUE FUNCIONAM?
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RESUMO 

O Programa Saúde na Escola (PSE), é uma ação conjunta do Ministério da Saúde e do Ministério da Educação, iniciado no ano de 2007pelo Decreto Presidencial nº 6.286. Foi instituído com o objetivo de melhorar a qualidade de vida da população, onde o público alvo são as crianças, adolescentes, jovens e adultos da educação pública brasileira. O objetivo do estudo é fazer uma discussão acerca das ações propostas pelo programa de saúde na educação-PSE. A metodologia utilizada foi a de revisão, pois busca descrever, analisar e discutir conhecimentos científicos e tecnológicos já publicados. A revisão é de Base e, espera-se que sirva de apoio para as pesquisas científicas e, também, como suporte de referencial teórico. Os Resultados O programa apresenta uma legislação e organização bem definida e organizada, porém as ações deixam a desejar no que se refere ao trabalho das duas secretarias em conjunto. Considerações Finais: As ações do PSE, na realidade, não funcionam como previstas em sua resolução e planejamento.

Palavras – Chave: Programa de Saúde na Escola,  saúde, educação, ações. 
RESUMEN 
El Programa de Salud Escolar (PSE) es una acción conjunta del Ministerio de Salud y Ministerio de Educación, se inició en el año 2007pelo Decreto Presidencial 6286. Se estableció con el fin de mejorar la calidad de la población de la vida, donde el público objetivo son los niños, adolescentes, jóvenes y adultos de la educación pública brasileña. El objetivo es hacer un análisis de las acciones propuestas por el programa de salud en la educación-PSE. La metodología utilizada fue revisar, ya que trata de describir, analizar y discutir el conocimiento científico y tecnológico ya publicado. La crítica es la base y se espera que sirva de apoyo a la investigación científica y también como soporte teórico. El programa muestra la legislación resultados y bien definido y organización organizado, pero las acciones están a la altura con respecto a los dos departamentos trabajan juntos. Consideraciones finales: Las acciones del PSE en realidad no funcionan según lo previsto en la resolución y la planificación.
Palabras - clave: Programa de Salud Escolar, la salud, la educación, las acciones.
INTRODUÇÃO
Pensar na saúde escolar envolve múltiplos fatores, deve-se pensar nas questões que afetam a saúde no ambiente escolar, a saúde dos alunos e dos funcionários e professores. 

Para discutir e pensar essa situação surgiu as ideias-conceito de Promoção de Saúde no Ambiente Escolar e de Escolas Promotoras de Saúde, criadas pela Organização Mundial da Saúde e pela Organização Pan-americana da Saúde (OPAS/OMS, 1996; SBP, 2008). Essa tinha como objetivo criar um programa de atividades que melhorasse a saúde dos alunos e o espaço escolar. Pensando nos aspectos físicos, social, emocionais, nutricionais e antropométricos.

O modelo chamado “Higienista” vislumbrava a possibilidade de superar os agravos de saúde decorrentes das condições concretas de vida, por meio de ações de controle e intervenção nos problemas de saúde mais frequentes. Uma política preventiva que reduzisse as procuras médicas dos escolares.

O fato é que devido ao grande número de escolas o programa Saúde Escolar nunca impactou de fato os níveis de aprendizagem dos alunos, por vários motivos, primeiramente, porque por melhor que seja a infraestrutura e a atividade do programa, os problemas que afetam a aprendizagem vão além dos fatores médicos e de saúde, envolvem aspectos pedagógicos mais complexos.

Poderia sim, ser um apoio. E para tanto, discutiremos as ações previstas pelo programa e questionando a efetividade das mesmas. 

Não só paradigmas precisam ser vencidos para o programa efetivamente atinja seus objetivos. É preciso que o programa funcione, não burocraticamente, mas que suas ações sejam incorporadas do ambiente escolar. 

1- REFERENCIAL TEÓRICO
O referencial teórico faz uma reflexão conceitual, histórica, procedimental  do programa Saúde na Escola – PSE, abordando suas ações, orientações e resultados esperados.

1. 1.  O QUE É O PSE?
O Programa Saúde na Escola (PSE), ação conjunta do Ministério da Saúde e do Ministério da Educação, teve sua inciativa no ano de 2007pelo Decreto Presidencial nº 6.286. Foi instituído com o objetivo de melhorar a qualidade de vida da população, onde o público alvo são as crianças, adolescentes, jovens e adultos da educação pública brasileira. É importante lembrar que esse é um esforço conjunto para promoção da saúde desse público em especial.
Essa ideia de Saúde escolar é do fim do século XIX e início do século XX e, buscava a qualidade da saúde dos alunos e do espaço escolar, envolvendo arquitetura, mobiliário, iluminação etc. Além dos aspectos estruturais e físicos incluía rotinas de avaliação médica dos alunos, de exames odontológicos e oftalmológicos, testes de audição, avaliação postural, antropometria, ausculta pulmonar e cardíaca, entre outras. Era um conjunto de ações que foram chamadas de  “Modelo Higienista” da saúde pública brasileira, que vislumbrava a possibilidade de superar os agravos de saúde decorrentes das condições concretas de vida, por meio de ações de controle e intervenção nos problemas de saúde mais frequentes.
Pensar no desenvolvimento integral. Um dos objetivos da educação é pensar, também, na saúde desses alunos, pois o pleno desenvolvimento depende de projetos que articulem a saúde é a educação.
A escola deve ser espaço de discussão e de promoção da saúde, onde haja ações conjuntas que visem a integração de educandos, professores, funcionários da escola e secretaria de saúde, buscando ações de prevenção e de melhoria da qualidade de vida.
Segundo Reis e Mendes
 ( 2010):
O termo Saúde Escolar abriga um conjunto tão heterogêneo e contraditório de conceitos, práticas e objetivos que seu uso in discriminado mais atrapalha do que ajuda na deﬁnição de um recorte disciplinar que norteie o “que pensar” e o “que fazer” com relação às questões afetas à saúde no ambiente escolar, à saúde dos alunos e aos problemas de saúde que estão relacionados ao processo de escolarização; sem falar dos agravos e riscos à saúde dos funcionários e professores, próprios dos trabalhos em escola. ( REIS e MENDES, 2010, p.7)
Para estes autores a relação escola/aprendizado/saúde, é a base de todo o processo e, para que a escola seja de fato promotora da saúde  em concordância com os modelos criados pela Organização Mundial da Saúde e pela Organização Panamericana da Saúde (OPAS/OMS, 1996; SBP, 2008).
1.2-  QUAIS AS DIRETRIZES DO PROGRAMA SAÚDE NA ESCOLA (PSE)?
As diretrizes estão assim dispostas, de acordo com o Decreto 6.286 de 2007:
I. Tratar a saúde e educação integrais como parte de uma formação ampla para a cidadania e o usufruto pleno dos direitos humanos; 
II. Permitir a progressiva ampliação inter setorial das ações executadas pelos sistemas de saúde e de educação com vistas à atenção integral à saúde de crianças e adolescentes; 
III. Promover a articulação de saberes, a participação dos educandos, pais, comunidade escolar e sociedade em geral na construção e controle social das políticas públicas da saúde e educação; 
IV. Promover a saúde e a cultura da paz, favorecendo a prevenção de agravos à saúde, bem como fortalecer a relação entre as redes públicas de saúde e de educação; 
V. Articular as ações do Sistema Único de Saúde (SUS) às ações das redes de educação pública de forma a ampliar o alcance e o impacto de suas ações relativas aos educandos e suas famílias, otimizando a utilização dos espaços, equipamentos e recursos disponíveis; 
VI. Fortalecer o enfrentamento das vulnerabilidades, no campo da saúde, que possam comprometer o pleno desenvolvimento escolar; 
VII. Promover a comunicação, encaminhamento e resolutividade entre escolas e unidades de saúde, assegurando as ações de atenção e cuidado sobre as condições de saúde dos estudantes; 
VIII. Atuar, efetivamente, na reorientação dos serviços de saúde para além de suas responsabilidades técnicas no atendimento clínico, para oferecer uma atenção básica e integral aos educandos e à comunidade.
1.3-  TERMO DE COMPROMISSSO?
Visando uma melhor orientação do programa, este foi reestruturado visando a determinação de responsabilidades, incluindo seu processo de gestão e suporte financeiro.

O recurso compõe bloco de financiamento da atenção básica do Pacto pela Saúde. A distribuição de material didático-pedagógico e clínico pelo Ministério da Educação dar-se-á para todas as escolas contratualizadas.
Para que os municípios possam receber o recurso, desde 2011, os secretários de saúde e educação devem assinar um Termo de Compromisso.

A gestão do PSE é realizado pelo Grupo de Trabalho Intersetorial Municipal (GTI-M) que deve responsabilizar-se pelo preenchimento desse Termo de Compromisso definindo in tersetorialmente as metas de cobertura das ações.  

No termo contam um conjunto de metas anuais a serem cumpridas nesse período. No Sistema de Monitoramento do Ministério da Educação (SIMEC), pode ser encontrado o Termo de Compromisso para preenchimento.

1. 4.  COMO É A GESTÃO NO PROGRAMA SAÚDE NA ESCOLA (PSE)
Os GTIs são centrados na gestão compartilhada, onde tanto o planejamento, quanto a execução são elaboradas coletivamente com o obejtivo de atender a demenda local. Focados em uma interação de saberes, poderes e afetos multidisciplinares entre  saúde e a educação.

Algumas questões devem ser consideradas: como esses serviços estão se relacionando? Qual o padrão comunicacional estabelecido entre as diferentes equipes e serviços? Que modelos de atenção e de gestão estão sendo produzidos nesses serviços?

Para tanto, os GTIs são compostos, obrigatoriamente, por representantes das Secretarias de Saúde e de Educação nas suas respectivas esferas e, facultativamente, por outros parceiros locais representantes de políticas e movimentos sociais (cultura, lazer, esporte, transporte, planejamento urbano, sociedade civil, setor não governamental e setor privado, entre outros).

Uma escola contemplada pelo PSE deve funcionar de modo que as atividades em saúde a serem desenvolvidas devam fazer parte do projeto político-pedagógico escolar, atendendo às expectativas dos professores e, principalmente, dos educandos. 
Os currículos, assim devem ser discutidos para que a ações propostas atinjam seus objetivos.

1.5-  AS AÇÕES DO PROGRAMA SAÚDE NA ESCOLA (PSE)
Visando o desenvolvimento integral do educando as ações de promoção, prevenção e atenção à saúde constituem um importante instrumento nesse processo.

As ações previstas no Termo de Compromisso devem ser cumpridas e vistas como um passo inicial que pode e deve ser ampliado. Para que a ações tenham início é necessário uma formação inicial e continuada dos profissionais das áreas da saúde e educação envolvidos nas ações.

Mas, para que o programa funcione as práticas não devem ser isoladas e esporádicas, devem ser cotidianas. Considerando sempre a educação e a saúde como ações conjuntas.

1.5.1-   AÇÕES E OBJETIVOS DOS COMPONENTES DO PROGRAMA SAÚDE NA ESCOLA (PSE)
O programa apresenta três componentes básicos: I- Avaliação Clínica e Psicossocial; II- Promoção e Prevenção à Saúde e Formação. Cada componente apresenta ações e objetivos definidos. As ações do componente I- Avaliação clínica e Psicossocial incluem: -Avaliação antropométrica; -  Atualização do calendário vacinal; -  Detecção precoce de hipertensão arterial sistêmica (HAS); -  Detecção precoce de agravos de saúde negligenciados (prevalentes na região: hanseníase, tuberculose, malária etc.); -  Avaliação oftalmológica; -  Avaliação auditiva; -  Avaliação nutricional; -  Avaliação da saúde bucal; -  Avaliação psicossocial. Objetivando obter informações sobre o crescimento e o desenvolvimento das crianças, adolescentes e jovens, levando em conta também os aspectos relativos à sua saúde mental, e sugerimos que sejam realizadas na escola por seu caráter de triagem e considerando o ganho de escala em ambiente coletivo. Devendo ser encaminha- dos à unidade básica os educandos com necessidades de maiores cuidados.
As ações do componente II- Promoção e prevenção à Saúde incluem ações de segurança alimentar e promoção da alimentação saudável; -  Promoção das práticas corporais e atividade física nas escolas; -  Saúde e Prevenção nas Escolas (SPE): educação para a saúde sexual, saúde reprodutiva e prevenção das DST/aids; -  Saúde e Prevenção nas Escolas (SPE): prevenção ao uso de álcool e tabaco e  outras drogas; -  Promoção da cultura de paz e prevenção das violências; e -  Promoção da saúde ambiental e desenvolvimento sustentável e objetivam, segundo a Organização Mundial da Saúde (OMS) ampliar as possibilidades dos cidadãos de controlar, de forma crescente, os determinantes sociais da saúde e, como consequência, melhorar sua qualidade de vida. Assim, as ações de promoção da saúde visam a garantir oportunidade a todos os educandos de fazerem escolhas mais favoráveis à saúde e de serem, portanto, protagonistas do processo de produção da própria saúde, buscando melhoria de sua qualidade de vida.
Já o Componente III- Formação, inclui as ações de planejamento, monitoramento e avaliação do PSE, no qual o público-alvo são os integrantes da saúde e educação que compõem os Grupos de Trabalhos Intersetoriais (GTIs); -  Avaliação das condições de saúde, de promoção da saúde e prevenção a ris- cos e agravos à saúde, no qual o público-alvo são os profissionais das equipes de Saúde da Família, profissionais das unidades de saúde, profissionais das escolas e jovens educandos. O objetivo é a parceria entre educação e saúde visando desenvolver estruturas de formação e materiais didático-pedagógicos que atendem às necessidades de implantação das ações

2. PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS






O artigo é de revisão, do tipo integrativo, pois é uma publicação que tem por objetivo descrever, analisar e discutir conhecimentos científicos publicados, numa abordagem qualitativa.









 A pergunta de pesquisa que guiou essa revisão e, portanto, a busca referencial foi: As ações do programa de Saúde na Escola- PSE funcionam?

 A coleta de dados foi realizada por meio das seguintes bases bibliográficas: 
Ministeria da Saúde e Minsiterio da Educação- PSE- Passo a Passo, Brasilia , 2011.

COLLARES, C.A.L.; MOYSES, LIMA, G.Z. , 1983, MOYSES, M.A.A.; LIMA, G.Z. 1982, OPAS/OMS. 1996, SOCIEDADE BRASILEIRA DE PEDIATRIA (SBP), 2009. A coleta e organização dos dados foram elaboradas a partir de um quadro de ideias e citações, para enfocar os vários aspectos que envolvem o Programa em estudo.

2. RESULTADOS  E -DISCUSSÕES 
Para fins de análise discutiremos as ações Por componente:
COMPONENTE I – AVALIAÇÃO CLÍNICA E PSICOSSOCIAL
Este componente apresenta  nove linhas de ação, sendo:

1- Avaliação Antropomética, onde as orientações são para que sejam tomadas as medidas antropométricas, como peso e estatura, para a classificação do estado nutricional, deve estar em conformidade com a orientação dos protocolos do Sistema de Vigilância Alimentar e Nutricional (SISVAN). Com está ação espera-se diagnosticar educandos com sinais de obesidade ou sobrepeso, desnutrição para encaminhamento e acompanhamento para a Unidade Básica de Saúde de referência. 

Está ação apresenta discrepância com a realidade escolar, pois há muito não vem sido realizada com regularidade nas escolas públicas do Brasil. Alguns professores até a realizam, porém os dados são somente para simples controle escolar.

2-- Atualização do Calendário Vacinal, onde as orientações são no sentido de que haja ampla e prévia divulgação e debate na comunidade escolar, especial- mente entre adolescentes e seus responsáveis, e um comunicado oficial deve ser dirigido aos responsáveis pelos estudantes com a comprovação formal de autorização por parte destes. Espera-se com essa ação que os educandos estejam com o calendário básico de vacinação desatualizado identificados e atualizados, inclusive as três  doses de hepatite B. 

Outra ação que as escolas não possuem controle, a única exigência é a entrega do cartão de vacina para realização da matrícula do alunos, mas raramente são observados os dados esperados pela ação.

3- Detecção Precoce de Hipertensão Arterial Sistêmica (HAS), onde as orientações são que para  o diagnóstico tenha valor é necessário, que a pressão arterial deva ser medida com técnica adequada, utilizando-se aparelhos confiáveis e devidamente calibrados, respeitando-se as recomendações para esse procedimento. A medida deve ser feita por membros da equipe de Saúde da Família: médico, enfermeiro ou técnico/auxiliar de enfermagem. Espera-se com ação que todos os alunos sejam aferidos e identificados  os casos de hipertensão arterial sistêmica (HAS) e encaminhados para a Unidade Básica de Saúde de referência para acompanhamento.

Essa ação, também apresenta uma falsa realidade, pois os alunos das escolas públicas não têm acesso a esse serviço.

4 -Detecção Precoce de Agravos de Saúde Negligenciados (Prevalentes na Região: Hanseníase, Tuberculose, Malária etc.), bem como a Presença de Asma Brônquica ou outras Doenças Crônicas, as orientações são que por meio de dados epidemiológicos, demográficos e do impacto da doença, sejam definidas prioridades de atuação que compõem o programa do Ministério da Saúde em doenças negligenciadas: dengue, doença de Chagas, leishmaniose, hanseníase, malária e esquistossomose. Os resultados esperados para a ação são educandos com avaliação realizada e com sinais ou sintomas de agravos de saúde negligenciados identificados e encaminhados para acompanhamento pela Unidade Básica de Saúde de referência.

A ação seria de extrema importância para a prevenção das doenças, mas esse acompanhamento também não é realizado nas unidades educacionais da rede estadual ou municipal do município de Porto Velho.

6- Avaliação Oftalmológica, onde as orientações estão previstas no Projeto Olhar Brasil que deveria estar em consonância com o Programa Saúde na Escola. No que diz respeito à saúde oftalmológica, a orientação é a realização de triagem com a utilização do teste de Snellen por profissional de saúde treinado e/ou supervisionado. Os resultados esperados preveem a avaliação oftalmológica seja realizada e identificados os educandos com problemas visuais para  encaminhamento e acompanhamento para a Unidade Básica de Saúde de referência. As informações organizadas de maneira individual sobre a saúde dos educandos encaminhados para atenção especializada; -  Educandos que receberam óculos ou outros recursos ópticos.
Está ação durante alguns anos funcionou, porém há muito tempo não vem sido realizado este acompanhamento.
6- Avaliação auditiva, as orientações são de que o desenvolvimento da audição e fala/linguagem deve ser observado pelo profissional de saúde, pais e educadores. As reações da criança a sons e ruídos, sua fala/linguagem e compreensão de ordens permitem identificar os casos em que a avaliação específica é indicada. Assim, propomos as seguintes estratégias em saúde auditiva:  -Capacitação aos educadores e profissionais da rede básica sobre o desenvolvimento auditivo de crianças, e ações para promoção e prevenção de problemas auditivos; -  Aplicação de instrumento de avaliação auditiva, a ser indicado como referência pelo Ministério da Saúde. Para tanto, os resultados esperados podem assim serem descritos:-  Educandos com avaliação auditiva realizada; -  Educandos com problemas auditivos identificados; -  Educandos encaminhados para a Unidade Básica de Saúde de referência; -  Educandos identificados acompanhados pela Unidade Básica de Saúde de referência e/ou equipe de saúde de referência; -  Acompanhamento dos educandos encaminhados para a Unidade Básica de Saúde de referência e/ou equipe de saúde de referência; -  Educandos que receberam órteses/próteses auditivas. Instrumento de apoio: -  Instrumento de referência de avaliação auditiva a ser indicado pelo Ministério da Saúde.
Está ação também não é realizada nas escolas da rede estadual ou municipal de Porto Velho-RO.

7- Saúde Bucal, as orientações são que as ações coletivas devem ser executadas, preferencialmente, pelo pessoal auxiliar ou técnico em saú- de bucal, de forma a potencializar o trabalho do dentista em relação às atividades clínicas. A abordagem coletiva pode incluir os seguintes procedimentos:-  Exame epidemiológico; -  Educação em saúde bucal; -  Escovação dental supervisionada; -  Entrega de escova e dentifrício fluoretado e, sempre que possível, de fio dental; -  Aplicação tópica de flúor (ATF): para se instituir a aplicação tópica de flúor de forma coletiva, deve ser levada em consideração a situação epidemiológica dos grupos populacionais locais em que a ação será realizada.   Espera-se que os educandos com necessidades de cuidado em saúde bucal sejam identificados, beneficiados com insumos de saúde bucal (escova e pasta de dente), beneficiados com atividades de escovação supervisionada e os identificados encaminhados para a Unidade Básica de Saúde de referência para acompanhamento e as informações organizadas de maneira individual sobre a saúde dos educandos encaminhados para atenção especializada.
8- Avaliação Psicossocial, onde as orientações são a de estabelecer um trabalho efetivo de integração e corresponsabilização entre os profissionais da saúde mental e da educação, no que se refere à melhor abordagem das situações-problema surgidas no espaço escolar envolvendo crianças e adolescentes com sofrimento psíquico, é imprescindível. Espera-se que ocorram:                          Encontros entre profissionais da saúde e da educação, quinzenalmente  ou com frequência organizada a partir da demanda apresentada, com o objetivo de discutir os casos que apresentam situações-problema para a construção de projetos terapêuticos individuais, com definições de ações da saúde, da educação e de outros parceiros; •
Grupos de alunos para discussão das diversas situações que se apresentam no ambiente escolar, considerando o contexto da sociedade atual como: direitos de crianças e adolescentes; o uso do crack e outras drogas por crianças, adolescentes e jovens; e outros temas a partir da demanda apresentada pelos alunos;•
Reuniões periódicas com os pais e/ou responsáveis para escuta e troca de informações sobre o aluno com o objetivo de compartilhar responsabilidades e construir vínculo junto à família. Seria importante que a escola conseguisse realizar essas reuniões em horários em que os pais e/ou responsáveis pudessem participar, como no período noturno ou aos sábados, por exemplo;•Visitas aos familiares com o objetivo de conhecer melhor a realidade do aluno, oferecer e realizar o apoio possível às situações que podem refletir no aprendizado dele. Essa aproximaç;ão com a realidade vivenciada pelo educando fora do ambiente escolar pode auxiliar na construção de melhores saídas para a vida dele, junto à saúde e a outros parceiros;•
Identificação dos educandos sem registro civil e atualização dos documentos.
A ação, também, não é realizada nas unidades educacionais.
9- Avaliação nutricional, as orientações são de que as diretrizes nacionais da Política Nacional de Alimentação e Nutrição abrangem a promoção de práticas alimentares saudáveis e a prevenção e o controle dos distúrbios nutricionais e das doenças associadas à alimentação e nutrição, a garantia da qualidade dos alimentos colocados para consumo no País, o desenvolvimento de pesquisas e recursos humanos e o estímulo às ações Inter setoriais que propiciem o acesso universal aos alimentos. Esta ação prevê que os educandos sejam avaliados  e identificados os casos de desnutrição para encaminhamento e pela Unidade Básica de Saúde de referência.

  COMPONENTE II – PROMOÇÃO DA SAÚDE E PREVENÇÃO
Este componente apresenta seis linhas de ações, as quais descreveremos a seguir:
1 – Ações de Segurança Alimentar e Promoção da Alimentação Saudável. Onde a ação prevê a realização de atividades educativas sobre promoção da alimentação e modos de vida saudáveis com a comunidade escolar, valorizando os alimentos regionais. As orientações gerais são no sentidos que levar o reconhecimento de que a alimentação é uma parte vital da cultura de um indivíduo e levar em conta as práticas, costumes e tradições que demandam medidas que possibilitem manter, adaptar ou fortalecer a diversidade e hábitos saudáveis de consumo e de preparação de alimentos, garantindo que as mudanças na disponibilidade e acesso aos alimentos não afete negativamente a composição da dieta e do consumo alimentar. 

Os resultados esperados com a ação são que todos os educandos sejam contemplados com as atividades, implantar as denominadas  “Cantinas Saudáveis” e buscar parcerias com as Academias da Saúde.
A escola desenvolve conteúdos dessa natureza, inclusive previstos na Proposta Pedagógica da escola, mas não existe muita relação com a secretaria de saúde e, também , com relação às parcerias sugeridas.

2- Promoção das Práticas Corporais e Atividade Física nas Escolas. A ação visa realizar práticas corporais orientadas, relacionadas à realidade da comunidade, incluídas no cotidiano escolar. As orientações gerais são no sentido de:-  Realizar festivais de jogos esportivos (vôlei, basquete etc.) e populares (peteca, corda, queimada etc.), com a participação dos educandos construção do evento; -  Implantar o “recreio dirigido” nas escolas onde a equipe escolar inclui essa estratégia no planejamento escolar. O objetivo é oferecer simultaneamente atividades orientadas durante o recreio, como minipalestras, jogos, brincadeiras e dança;  -  Realizar palestras conjuntas com a participação dos alunos, dos pais ou de pessoas de referência sobre a importância da prática de atividade física como componente importante na prevenção de doenças;  -  Incluir, nas atividades extracurriculares, passeios temáticos, brincadeiras no parque, caminhadas ecológicas etc.; -  Desenvolver os jogos escolares interclasses ou interescolas como estímulo à prática de esporte, garantido a participação de meninos e meninas – essa ação deverá constar no planejamento da Secretaria de Educação. Caso o esporte e lazer estejam em outra secretaria, esta deverá ser acionada para ajudar na elaboração e organização dos jogos. Recomenda-se a participação de alunos representantes na comissão organizadora; -  Realizar sessões discursivas sobre filmes relacionados ao tema da promoção da saúde, atividade física, esporte e lazer. 

Os resultados esperados com a ação é a adesão dos alunos aos programas de esporte e lazer; -  Aumento do nível de prática corporal e atividade física do educando na escola.
3- Saúde e Prevenção nas Escolas (SPE): Educação para a Saúde Sexual, Saúde Reprodutiva e Prevenção das DST/Aids e de Hepatites Virais. A ação visa realizar atividades abordando as temáticas da saúde sexual, saúde reprodutiva e prevenção das DST/aids e hepatites virais no cotidiano da escola. As orientações gerais apontam para o planejamento das ações, indica-se inicialmente realizar um diagnóstico local sobre a vulnerabilidade de adolescentes e jovens em relação às DST/HIV/aids, hepatites virais, gravidez na adolescência e uso de álcool e outras drogas. Em seguida, orienta-se fazer o levantamento da demanda local sobre os temas a serem trabalhados com a participação de toda a comunidade escolar: professores, direção, coordenação pedagógica, estudantes e famílias.

Os Resultados esperados são: - Inclusão das temáticas da saúde sexual, saúde reprodutiva e prevenção das DST/aids e hepatites virais nos projetos político-pedagógicos (PPP); -  Ações educativas e participativas sobre saúde sexual, saúde reprodutiva e prevenção das DST/ aids e hepatites virais acontecendo de forma contínua nas escolas; -  Adesão dos educandos e da comunidade escolar às atividades; -  Disponibilização de preservativos nas escolas (requer acordo com os pais, responsáveis e comunidade escolar); -  Adolescentes grávidas, se houver, encaminhadas para a Unidade Básica de Saúde de referência; -  Adolescentes grávidas, se houver, acompanhadas pela Unidade Básica de Saúde de referência e/ ou equipe de saúde de referência (pré-natal e pós parto).
4- Saúde e Prevenção nas Escolas (SPE): Prevenção ao Uso de Ál- cool e Tabaco e outras Drogas

A ação visa realizar atividades abordando a temática dos riscos e danos do uso de álcool, tabaco, crack e outras drogas no cotidiano da escola. As orientações gerais: o planejamento das ações, indica-se inicialmente realizar diagnóstico local sobre a vulnerabilidade de adolescentes relacionados ao uso de álcool, tabaco e outras drogas. Em seguida, orienta-se fazer o levantamento da demanda local sobre os temas a serem trabalhados com a participação de toda a comunidade escolar: professores, direção, coordenação pedagógica, estudantes e famílias.

Os resultados esperados: -  Inclusão das temáticas dos riscos e danos do uso de álcool, tabaco, crack e outras drogas nos projetos político-pedagógicos (PPP); -  Adesão dos educandos e da comunidade escolar às atividades;-  Ações educativas e participativas sobre álcool, tabaco e outras drogas acontecendo de forma con- tínua nas escolas; -  Acolhimento e acompanhamento na rede de saúde dos educandos com danos decorrentes do uso abusivo e da dependência de álcool, tabaco, crack e outras drogas.

5 – Linha de ação: Promoção da Cultura de Paz e Prevenção das Violências

A ação visa realizar atividades no cotidiano da escola abordando as temáticas da diversidade sexual, bullying, homofobia, discriminação e preconceito da família e da comunidade. As orientações gerais: primeiramente a realização de um diagnóstico situacional dos eventos de violência (bullying, homofobia, discriminação, preconceito e/ou outras) que possam estar interferindo na saúde e aprendizagem das crianças e dos adolescentes, com repercussão na convivência familiar, na escola e na comunidade, e na violação de direitos. Deve-se considerar também a violência doméstica e sexual, a tentativa de suicídio e/outras, além dos acidentes no entorno e na escola. Sugere-se a elaboração de um projeto de convivência e mediação de conflitos com metodologia participativa (rodas de conversa, teatro, dinâmicas, narrativas – contadores de histórias e outras), com o envolvimento de todos os atores da comunidade escolar.
Os resultados esperados: -  Adesão dos educandos às atividades; -  Inclusão das temáticas de diversidade sexual, bullying, homofobia, discriminação e preconceito
nos projetos político-pedagógicos (PPP); - Melhoria das relações interpessoais na escola.

6 – Linha de ação: Promoção da Saúde Ambiental e Desenvolvimento Sustentável

A ação visa realizar atividades de sensibilização, responsabilização e intervenção do cuidado consigo mesmo e com o ambiente escolar.

As orientações gerais: criação de uma pedagogia de promoção da saúde ambiental, sensibilização dos educandos para a identificação, prevenção e controle de riscos à saúde humana causados pelas inter-relações produção – ambiente – saúde.
Os resultados esperados:-  Adesão dos educandos às atividades; -  Melhoria do cuidado com o espaço/ambiente escolar; -  Adoção de práticas sustentáveis no ambiente escolar; -  Redução de riscos ambientais: proteção das comunidades em caso de acidentes naturais.
  COMPONENTE III – FORMAÇÃO

Essa ação inclui as ações de planejamento, monitoramento e avaliação do PSE, no qual o público-alvo são os integrantes da saúde e educação que compõem os Grupos de Trabalhos Intersetoriais (GTIs).

Esta ação busca dar suporte as ações previstas  nos componentes I e II. E, deveria ser do conhecimento de todos os envolvidos , o que na realidade não acontece. O programa não é do conhecimento das escolas  que são as principais interessadas.
4- CONSIDERAÇÕES FINAIS 

A escola é o espaço onde a saúde deveria ser discutida, pensada e disseminada, considerando todas as suas diversidades sociais, culturais, históricas e econômicas. Mas a realidade não é exatamente essa. O Programa Saúde na Escola (PSE), deveria ser uma ação conjunta do Ministério da Saúde e do Ministério da Educação. Na verdade a ação pode ser de secretaria para secretaria, mas as escolas, principais interessadas, pouco conhecem do programa. 

O objetivo do programa de melhorar a qualidade de vida da população escolar se fosse de fato aplicado seria um programa que muito melhoraria a qualidade de vida e consequentemente da educação. Mas, para que isso aconteça  o programa precisa ser revisto, repensado e discutido por todos os interessados.
Enfim, as ações do PSE, na realidade, não funcionam como previstas em sua resolução e planejamento.
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